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RESUMO: A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) teve significativa importância para o nosso país, ela consolidou: a ampliação do conceito de saúde, o acesso igualitário dos cidadãos aos serviços de saúde, e trouxe também uma mudança do foco nas ações curativas para o trabalho com prevenção e promoção. Foi com a criação do SUS que se implementou o Programa de Saúde à Família (PSF), sendo escolhida a saúde da família como ponto de partida para aplicação das estratégias preventivas e de promoção, na atenção primária a saúde, este programa tem como objetivo a aproximação da comunidade para com os profissionais da saúde com base nos princípios e diretrizes do SUS. Verifica-se, contudo, que o profissional da psicologia não está inserido neste programa. Essa pesquisa busca levantar uma reflexão crítica acerca da não inserção do psicólogo no PSF e a importância que há em tal inclusão, já que este profissional tem muito a oferecer neste campo com o trabalho em saúde coletiva. Esse estudo trata-se de uma pesquisa de revisão narrativa, onde foram utilizados artigos dos últimos cinco anos e escritos de autores referência em saúde coletiva e atenção primária. Com base nas discussões levantadas, pode-se concluir que há uma insuficiência do trabalho do psicólogo apenas inserido nos Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF), e que existem estratégias de saúde próprias deste profissional que podem ser desenvolvidas no PSF.
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The Importance of Psychologist insertion in family health program
ABSTRACT: The creation of the Unified Health System (SUS) has significant importance for our country, it consolidated: the expansion of the health concept, equal access of citizens to health care, and brought a change of focus, of curative actions for work with prevention and promotion. The creation of the SUS implemented the Health Program for Family (PSF), the health of the family was chosen as a starting point for the application of the preventive strategies and promotion in the primary care to health, this program has aim approaching the community with health professionals, based on SUS principles and guidelines. However, the psychology professional is not part of this program. This research seeks to raise a critical reflection about the non-insertion of the psychologist in the program and the importance of this inclusion, because this professional has much to offer in this field with collective health work. This study is a narrative review research, where articles of the last five years and writings of reference authors in collective health and primary care were used. Based on the discussions, it is concluded that there is an insufficiency of the work of the psychologist only inserted in the Health Support Nuclei of the Family (NASF), and that there are health strategies of this professional that can be developed in the PSF.
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Introdução
Nos últimos anos, tem havido no nosso país, uma maior ênfase em estratégias de saúde voltadas para promoção e prevenção, em detrimento das práticas apenas curativas que trazem como proposta o tratamento da doença que já se encontra instalada no sujeito. Promover saúde é empoderar e trazer a reponsabilidade para comunidade no que tange a capacitação desta na atuação da melhoria da sua saúde e qualidade de vida. 
A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) representou a busca por essa mudança de perspectiva na atenção de saúde no Brasil, sendo criado no ano de 1994 o Programa de Saúde da Família (PSF), com a finalidade de ser porta de entrada aos demais níveis de atenção à saúde, se desenvolvendo aqui estratégias de prevenção e promoção de saúde até diagnóstico e tratamento de doenças (Bittencourt e Mateus, 2006; Giacomozzi, 2012; Paim e Teixeira, 1922).
O Programa de Saúde da Família ou Estratégia de Saúde da Família como atualmente vem sendo chamado, é uma política pública com foco na atenção primária, ele tem como objetivo a reorientação do sistema com base nas diretrizes e princípios do SUS, garantindo a aproximação da comunidade para com os profissionais da saúde, (Paim e Teixeira, 1992).
Pode ser visto, porém, que o psicólogo não compõe o quadro dos profissionais da saúde que atuam no PSF, estando inseridos nas equipes mínimas a nível superior 1(um) médico da família, 1(um) enfermeiro, além de 2 (dois) auxiliares de enfermagem ou técnicos, e de 2(dois) a 6(seis) agentes comunitários, podendo ser incluído também um cirurgião-dentista e auxiliar de saúde bucal, (Cezar, Rodrigue e Arpini, 2015 e Gonçalves et al., 2014).
     Apesar da conformação em equipe multiprofissional com perspectiva de atuação interdisciplinar com foco na saúde coletiva, Giacomozzi (2015) traz que a equipe de saúde de família está voltada para áreas biomédicas, trazendo geralmente, nas suas estratégias o foco em medidas curativas, o que vai de encontro ao princípio de integralidade do SUS - que defende a ideia de que o sujeito deve ser visto como um todo – e de encontro ao conceito ampliado de saúde.
Apesar da conformação em equipe multiprofissional com perspectiva de atuação interdisciplinar com foco na saúde coletiva, Giacomozzi (2015) traz que a equipe de saúde de família está voltada para áreas biomédicas, trazendo nas suas estratégias o foco em medidas curativas, o que vai de encontro ao princípio de integralidade do SUS - o qual defende a ideia de que o sujeito deve ser visto como um todo, indo de encontro também ao conceito ampliado de saúde.
É objetivo desta pesquisa, investigar a importância da inserção do psicólogo no Programa de saúde da família, partindo da identificação das demandas para psicologia neste segmento, elencando possíveis práticas que podem ser desenvolvidas pelo psicólogo junto as Equipes de Saúde da Família; busca-se também analisar e questionar o que já vem sendo desenvolvido por este profissional nos Núcleos de apoio a Saúde da Família (NASF), afim de se evidenciar a necessidade de ampliação desse trabalho.
A pesquisa tem enquanto relevância social, possibilitar a compreensão da importância que terá para a comunidade e para as famílias o acompanhamento psicológico na atenção primária. Podendo este profissional atuar com prevenção e promoção de saúde de forma mais efetiva, desmistificando com essa ação mais próxima da comunidade, até, conceitos estereotipados e enraizados mais tradicionais na psicologia, no que diz respeito a relação que a sociedade faz do trabalho do psicólogo com à figura do louco, não tendo uma noção enfim, das estratégias de intervenção utilizadas por esta ciência.

Metodologia
Este estudo trata-se de uma pesquisa de revisão narrativa. Foram levantados artigos relacionados ao tema “A Importância da Inserção do Psicólogo no Programa de Saúde da Família”, sem critérios explícitos e sistemáticos, utilizando apenas para investigação palavras-chaves e o tempo de estudo de cada artigo. Apropriando-se de escritos de autores que são referências no assunto e que tenham produções dos últimos 5 anos, ou seja, que tenham produzido artigos científicos de 2011 --| 2016. Buscou-se, assim, construir reflexões acerca do tema de forma crítica e subjetiva, sendo feito ainda uma síntese das informações encontradas (Melo e Neto, 2012).
Este estudo foi construído com base em artigos, os mesmos foram pesquisados a partir do uso de palavras chaves como: Atenção primária, o psicólogo no Programa de Saúde da Família, O psicólogo nos Núcleos de apoio a saúde da Família, Sistema Único de Saúde, Programa de Saúde da Família e Equipes de Saúde da Família.
A escolha dos artigos contou ainda com a leitura inicial dos resumos e das conclusões, na medida em que se verificavam informações pertinentes para o desenvolvimento desta pesquisa, foram sendo realizados fichamentos, e resenhas críticas, as análises foram feitas de forma descritiva e subjetiva.

Atuação do Psicólogo na Saúde Básica
O SUS rege e é responsável pela organização das políticas públicas do Brasil. Este sistema é norteado por normas e diretrizes sendo amparado por uma vasta legislação; regido pela Lei Orgânica de Saúde nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a nº 8.142 que diz da Participação da comunidade na gestão do SUS, de 28 de dezembro de 1990, é visto que os principais artigos de tais leis abordam uma ampliação do conceito de saúde, atribuindo uma ênfase as estratégias de saúde voltadas para promoção e prevenção de saúde, (Böing e Crepald, 2010; Furtado, Carvalho e Arpini, 2015).
Os serviços de atenção à saúde são assegurados a sociedade, como um direito de todos, com base nos princípios doutrinários do SUS, sendo eles: Universalidade, Equidade e Integralidade, estando estes interligados. A Universalidade relata que a todos os cidadãos devem ser garantidos os serviços de saúde, diminuindo assim as desigualdades, a Equidade diz que estes serviços devem ser ofertados independente da raça, gênero, condições sociais e econômicas dos indivíduos e a Integralidade fala das diferentes ações em saúde que devem ser ofertadas aos usuários do sistema (Passos e Carvalho, 2015).
O Sistema Único de Saúde é uma conquista de apenas 28 anos, foi criado como resultado do intenso movimento dos grupos Sanitaristas, possuindo como uma das suas principais metas a reorganização do sistema de saúde no Brasil, com foco na redemocratização deste serviço, estabelecendo como já mencionado, um novo olhar acerca dos conceitos de saúde e doença (Paim, 1992; Passos e Carvalho, 2015).
A ampliação do conceito de saúde proposta pela SUS valoriza a definição estabelecida pela Organização Mundial da Saúde, de que a saúde é um estado de bem-estar físico, mental e espiritual, não significando apenas a ausência de doença, mas estando ela intimamente ligada à qualidade de vida. Esse termo está associado às condições básicas que são oferecidas a comunidade como saneamento, educação, segurança, poder de compra, lazer, direito dos cidadãos as diversas formas de estratégias em saúde, entre outras questões (WHO, 1946 e Böing e Crepald, 2010). 
Para atender a nova proposta em saúde, o SUS dividiu a atenção básica em três níveis: no primeiro nível são comtemplados as seguintes estratégias em saúde “(...) a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde” (Böing e Crepald, 2010, p.636); no segundo nível estão localizados hospitais, Unidades de Pronto atendimento (UPA), unidades de média complexidade e também de atendimentos especializados; no terceiro nível de atenção à saúde, são contempladas as estratégias em saúde de alta complexidade.
Os níveis secundário e terciário contemplam o fazer da psicologia, estando este inseridos nos Centros de atenção Psicossocial (CAPS), hospitais de urgência mental, clínicas, entre outros – todos campos de atuação do psicólogo no SUS. Todavia, em um dos pontos de atenção mais importantes da saúde pública – o PSF – esse profissional não faz parte. Isso significa que na atenção primária não existe um local definido para a atuação do psicólogo, ainda que sendo evidente uma grande demanda e um campo vasto para atuação deste profissional, (Böing e Crepald, 2010).
Como já mencionado o profissional da Psicologia não está incluso no PSF, estando este programa composto apenas por 1 (um) médico, 1 (um) enfermeiro, 2 (dois) auxiliares de enfermagem ou técnicos e de 2(dois) a 6(seis) agentes de saúde, que possuem por especialidades o foco na doença; visto aqui uma ambiguidade na proposta do SUS de superação das estratégias curativas.
O psicólogo na Atenção Básica está incluso apenas no NASF desenvolvendo na prática um trabalho muitas vezes de especialista não tendo efetivamente um contato direto para com a comunidade; poderia este, estando no PSF complementar o trabalho das ESF com ações voltadas para saúde coletiva. Esta estratégias em saúde privilegia o social, buscando influenciar e transformar os saberes e práticas de outros agentes, a saúde coletiva nasceu como uma crítica ao positivismo na busca de superar o modelo biomédico.  (Castro, C. P., Oliveira, M. M., Campos, G. W. S., 2016)

O Psicólogo nos Núcleos de Apoio a Saúde da Família
Os Núcleos de apoio à saúde da família foram criados pelo Ministério da Saúde, mediante a Portaria GM nº 154, de 24 de janeiro de 2008 com a finalidade de apoiar as Equipes de Saúde da Família, além de ampliar e aperfeiçoar seus serviços; atualmente ele é regulamentado pela Portaria n° 2.488, de 21 de outubro de 2011, existindo 3.057 NASFs nos diversos municípios do nosso país. 
Estando no NASF é papel do psicólogo e dos outros profissionais, amparar e incluir as Estratégia Saúde da Família na rede de serviços, interligando a atenção básica com os demais níveis; fortificando os processos de territorialização e regionalização em saúde, (Brasil, 2010; Pena, 2013; Castro, C. P., Oliveira, M. M., Campos, G. W. S., 2000).

Deve estar comprometido, também, com a promoção de mudanças na atitude e na atuação dos profissionais da SF e entre sua própria equipe (NASF), incluindo na atuação ações intersetoriais e interdisciplinares, promoção, prevenção, reabilitação da saúde e cura, além de humanização de serviços, educação permanente, promoção da integralidade e da organização territorial dos serviços de saúde (Brasil, 2010, pp10-11). 

As estratégias em saúde citadas acima que são desenvolvidas nos Núcleos de Apoio a Saúde da Família, contam com a utilização de alguns instrumentos como o apoio matricial, a Clínica Ampliada, o Projeto Terapêutico Singular (PTS) e o Projeto de Saúde no Território (PST).
O apoio matricial é segundo Cela e Oliveira (2015) e Campos (1999), uma das principais atividades desenvolvidas pelo psicólogo no NASF, esta prática traz como proposta fundamental o suporte técnico-pedagógico aos profissionais das ESF, sendo uma estratégia que objetiva construir um espaço onde os conhecimentos e práticas de saúde sejam construídos de forma coletiva. O principal recurso empregado na relação entre as ESF e a equipe matricial é o PTS; este recurso é caracterizado pela elaboração de hipótese diagnóstica de um caso que será posteriormente tratado e acompanhado.
Böing e Crepald (2010) fazem uma crítica ao modelo de apoio matricial, relatando que esta atividade corre o risco de ser uma estratégia de saúde mais econômica na prática do que eficaz, sendo que seria bem mais vantajoso, se os profissionais das equipes matriciais tivessem atuando com ações de prevenção e promoção, pois haveria menos investimento posterior em ações curativas nos demais níveis de saúde.
Alguns autores como Gorayeb, Borges & Oliveira (2012), relatam que as estratégias do Psicólogo no NASF estão basicamente voltadas para o suporte as ESF e intervenções com a comunidade; porém pode ser observado que muitas vezes o trabalho do psicólogo limita-se a reflexão de casos clínicos em conjunto com os profissionais que estão inseridos nas equipes, sem um contato maior para com esta comunidade.
Em outras pesquisas como as desenvolvidas por Böing e Crepald (2010), Cunha e Campos (2011) e Cezar, Rodrigues e Arpine (2015) pode ser visto que na prática, os profissionais da psicologia que estão incluídos nos NASF, atuam principalmente com ações curativas, repetindo o modelo clínico que se pretende superar. Este fato deve-se entre outros motivos, segundo estas mesmas pesquisas, ao grande quantidade de equipes de saúde da família sob a responsabilidade dos profissionais da psicologia, pois, devido a inabilidade da equipe do PSF para lidar com as questões que envolvem a saúde mental, é acarretado uma demanda excessiva para os cuidados do psicólogo.
Repetindo o modelo clínico, o psicólogos dos NASF acaba por ficar sem tempo para acompanhar adequadamente, de forma criteriosa e consistente o cotidiano das equipes de saúde da família e acabam por desenvolver um trabalho de especialista, atuando no ambulatório; negligenciando o trabalho em saúde coletiva.
 É esperado, tomando como base ambas as pesquisas relatadas acima, que o psicólogo não desenvolva meramente um trabalho clínico ou apenas de apoio as demandas das ESF, mas que também atuem no cumprimento de outras metas e ações que as diretrizes que regem o NASF trazem como a Integralidade, Participação Social, Promoção de saúde entre outras, permitindo que não ocorra uma fragmentação da atuação em saúde mental no serviço básico de saúde. 
É importante mencionar que o NASF, não deve ser caracterizado como porta de entrada para os serviços do SUS, pois esta obrigação compete ao PSF. Os serviços desenvolvidos por esse núcleo devem estar relacionados ao apoio que é ofertado as ESF, complementando e qualificando o trabalho que é desenvolvido pelos profissionais das equipes.
     

 Possibilidades de atuação do Psicólogo no Programa de Saúde da Família
 	A Saúde da Família foi escolhida pela política Nacional de atenção básica como principal estratégia de organização da ação da atenção básica, sendo implantado em 1994 o Programa de Saúde da Família. Este programa é porta de entrada para os serviços ofertados pelo SUS, e se configura como o primeiro contato das famílias com os profissionais da saúde.
Verifica-se que o Psicólogo foi inserido na atenção básica apenas em 2008 com a criação dos Núcleos de apoio a saúde da Família através da portaria n.154; como já visto ele não faz parte das equipes mínimas do PSF, estando inseridos apenas um médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e agente de saúde; sendo que cada equipe é responsável por acompanhar uma média de 3.000 a 4.000 pessoas (Cezar, Rodrigues e Arpini, 2015).
Defende-se a inserção do psicólogo no PSF, pois, como analisado em pesquisas desenvolvidas por Gonçalves et al. (2014) e Marcolan e Castro (2013), ficou evidenciado uma grande prevalência de transtornos mentais na atenção primária, com maior incidência dos casos de ansiedade e depressão associados a condicionantes como a pobreza, desemprego, violência urbana  e abuso de álcool e outras drogas. 

     Segundo estimativas internacionais e do Ministério da Saúde, 3% da população (5 milhões de   pessoas) necessita de cuidados contínuos (transtornos mentais severos e persistentes), e mais 9% (totalizando 12% da população geral do país – 20 milhões de pessoas) precisam de atendimento eventual (transtornos menos graves), (Brasil, 2007, p.2).

 	Pode-se observar nos dados mencionados acima, que, uma grande parcela da população brasileira é acometida por transtornos mentais, totalizando cerca de 25 milhões de pessoas, destas há uma maior prevalência dos transtornos mentais leves. Estando no PSF, os profissionais da psicologia poderiam realizar um melhor acompanhamento dos sujeitos acometidos por estes transtornos leves, trabalhando com os condicionantes que podem estar incidindo sobre os problemas mentais na comunidade, evitando possíveis agravos. 
Segundo Giacomozzi (2012) e Pena (2013), estando inserido nas equipes de saúde da família o psicólogo poderia integrar os cuidados em saúde mental na atenção básica, possibilitando ampliar o olhar frente aos sujeitos, às famílias e à comunidade, realizando diagnósticos e encaminhamentos quando identificado demanda, podendo também conduzir trabalhos em grupo com foco na promoção de saúde e prevenção de doenças, Pena (2013) afirma que o psicólogo poderia também está contribuindo com:

(...)a manutenção dos aspectos saudáveis, a reconstrução de aprendizagens inadequadas, a evitação do agravamento de fatores emocionais que comprometam o espaço psicológico, a conscientizar a população enquanto agente do processo saúde/doença, fazendo-a refletir sobre suas ações e omissões e oferecendo o serviço como referência(...) E por fim, podemos dizer que é de suma importância estar realizando também algum tipo de trabalho com a equipe multiprofissional, capacitando-os para que possam identificar as demandas que vão surgir (p.p 4-5).

	Desta forma o profissional da psicologia poderia atender ainda, as ações esperadas do mesmo na atenção básica que não são realizadas com afinco, como promoção de saúde, prevenção de doenças, pois, como analisado no tópico anterior, o psicólogo no NASF negligencia algumas estratégias em saúde, estando estas pautadas em princípios como: Integralidade, promoção de saúde e participação coletiva.
	Percebe-se com base nas discussões realizadas até aqui, e como já vem sendo visto nos resultados de algumas pesquisas, que existem sim demandas para o fazer do psicólogo inserido nas ESF, e junto com estas demandas, pode-se verificar algumas atividades que o psicológico pode se apropriar para desenvolver neste segmento da saúde, estas serão mencionadas adiante.
     	     É essencial que o profissional da psicologia antes de desenvolver qualquer estratégia em saúde estando no PSF, procure conhecer inicialmente a comunidade, tomando como base as questões econômicas, políticas, sociais, geográficas que dão enfim características a mesma e aos sujeitos e grupos que a compõe, sendo de fundamental importância que o psicólogo e os profissionais das ESF trabalhem de forma articulada e transdisciplinar, para que haja uma junção efetiva das ações em saúde dos profissionais das equipes, engajados na melhoria da qualidade de vida dos sujeitos desta comunidade  (Gorayeb, Borges & Oliveira, 2012). 
     	Ainda para estes autores, abordam estratégias em saúde que o psicólogo pode desenvolver na atenção básica, coloco aqui como ações que podem ser desenvolvidas no PSF; é visto então que o trabalho deste profissional não se limitaria apenas em visitas aos lares das famílias nas comunidades, mas podendo desenvolver ações em escolas, igrejas, abrigos e etc.
Mediante a grande demanda para o fazer da psicologia na atenção primária, o psicólogo pode se utilizar do trabalho em saúde coletiva, através de grupos fechados ou abertos, com objetivos de serem educativos reflexivos ou de socialização. A saúde coletiva visa um trabalho com foco nas necessidades sociais em saúde, com a dimensão sócio-política do cuidado na busca do empoderamento dos sujeitos para que estes tenham autonomia para manutenção da sua qualidade de vida (Cela e Oliveira, 2015; Paim & Almeida Filho, 1998).
     

Considerações Finais
 	Pode-se concluir através deste estudo que de fato no PSF, há um demanda evidente para a psicologia, podendo o psicólogo trabalhar: com as família, em escolas, abrigos, igrejas; trabalhos estes com foco em saúde coletiva, buscando atender ao grande quantitativo de sujeitos que necessitam do apoio em saúde mental, na atenção primária. Atuando sempre de forma interdisciplinar, evidenciando complementar as estratégias em saúde que são desenvolvidas pelos profissionais que compõe as ESF.
Foi visto que, o trabalho desenvolvido pelo profissional da psicologia no NASF, é insuficiente, pois, além de não haver um contato efetivo com a comunidade o psicólogo realiza na prática um trabalho de especialista, com ações que trazem como foco estratégias individuais, não desenvolvendo de forma consistente ações de prevenção e promoção de saúde.
Verificou-se em algumas pesquisas, que muitas vezes o trabalho do psicólogo no NASF se resume apenas ao trabalho com as equipes de saúde, através do apoio matricial, em outras foi visto que ele ainda desenvolve um trabalho pautado no modelo médico, através do trabalho clínico, o que acaba por comprometer o atendimento a grande demanda de usuários que buscam o atendimento psicológico.
Evidencia-se aqui que o problema não está no psicólogo desenvolver as estratégias citadas acima, mas em pautar suas ações apenas nelas, pois, desta forma ele não cumpre com outras ações que devem ser realizadas nos NASF, como por exemplo: prevenção, promoção de saúde, atividades com foco na humanização dos serviços, educação permanente, entre outras. Defende-se ainda que a inserção do psicólogo no PSF, poderia contribuir para que estas estratégias do NASF, não fossem negligenciadas.
Visto ainda que há uma grande porcentagem de transtornos mentais leves que poderiam ser acompanhados pelos psicólogos na atenção primária, afim de se evitar a evolução dos mesmos. O profissional da psicologia poderia trabalhar frente estes casos mais leves, com os condicionantes que estão incidindo sobre estes transtornos, trazendo para comunidade uma melhor qualidade de vida.
Faz-se necessário uma reflexão ética e política, afim de se construir políticas públicas que incluam o psicólogo no Programa de Saúde da Família. Para tal é necessário uma mobilização dos profissionais desta categoria para ocuparem este campo de atuação, pois além de ser mais um local para aplicação da psicologia onde haverá um contato direto com as famílias, poderá haver também uma mudança ideológica da própria comunidade frente ao trabalho da psicologia, afinal a psicólogo não é para “doido” como se é convencionalmente estereotipado.
          Percebe-se que na verdade, uma grande parcela da sociedade, principalmente aquela mais carente, não sabe qual o real trabalho que o psicólogo desenvolve, confundindo muitas vezes o profissional da psicologia com o da psiquiatria. Entre outras questões, este fato está relacionado ao trabalho elitizado a qual o psicólogo, desde a regulamentação da sua profissão, sempre se viu envolvido, repetindo muitas vezes o modelo médico com ações mais relacionadas a clínica.
Vejo esta inserção do psicólogo na atenção primária junto as ESF como uma quebra de paradigma, pois, com estratégias em saúde na atenção primária mas próximo da comunidade o seu fazer se tornará mais evidente e compreendido, mas, para tal se faz necessário que o próprio psicólogo reconheça o PSF com campo de atuação e as atividades que podem ser realizadas aqui.
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